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TÓPICOS GERAIS – CUSTAS PROCESSUAIS (AVTGC) 

Competência técnica: Custas       
Conhecimentos relacionados: Custas Processuais 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes o devido aprendizado do tema, bem como proporcionar-
lhes a adequada capacitação para interpretar e decidir, à luz da respectiva legislação, 
sobre a correta aplicação das custas no processamento dos feitos judiciais. 
 
Objetivos Específicos 
 

• Conhecer os principais diplomas legais que norteiam o recolhimento de custas 
processuais destinadas ao TJRJ, bem como os atos administrativos expedidos 
por este Tribunal acerca da fiscalização e conferência, pelas serventias judiciais, 
de custas e taxa judiciária, que são consideradas na guia de custas do TJRJ 
(GRERJ Eletrônica); 

• Conhecer acerca da dinâmica de recolhimentos das diligências, consideradas as 
diligências por via postal, por Oficial de Justiça Avaliador, por meio eletrônico, bem 
como por meio de carta precatória; 

• Compreender os pontos relevantes do dia a dia da serventia, no tocante a custas 
judiciais, sob a ótica do seu devido momento e suas particularidades; 

• Conhecer as hipóteses de tutelas provisórias (antecipada e cautelar) requeridas em 
caráter incidental e os seus reflexos em custas; 

• Compreender o recolhimento nos feitos regidos pelos procedimentos comum e 
sumaríssimo (Juizado Especial), inclusive em Juízo Criminal e em Juizado de 
Violência Doméstica, com as competentes fiscalizações e conferência nos 
devidos momentos processuais; 

• Reconhecer e diferenciar custas processuais, custas judiciais, custas extrajudiciais 
(emolumentos) de distribuição, taxa judiciária e despesas judiciais, como, por 
exemplo, as despesas eletrônicas, dentre elas as requisições eletrônicas de 
informações (consultas eletrônicas); 

• Efetuar o cálculo das custas processuais devidas nas hipóteses de cumulação de 
pedidos, identificando-se as naturezas jurídicas autônomas observadas nos 
pedidos e litisconsórcio, considerando-se, neste âmbito de análise, as tutelas 
provisórias requeridas em caráter antecedente; 

• Aprender a calcular a taxa judiciária em conformidade com cada pedido, seja 
pedido com conteúdo econômico (líquido e ilíquido), seja pedido sem conteúdo 
econômico, considerando-se a sua regra de cálculo, assim como os seus cálculos 
específicos, previstos no Código Tributário Estadual, sem prejuízo da taxa sobre 
os honorários advocatícios; 

• Efetuar o cálculo das custas processuais nas hipóteses de cumprimento de 
sentença, execução (distribuída ou processada nos autos principais) por título 
executivo judicial, execução por título executivo extrajudicial, impugnação ao 
cumprimento de sentença (Portaria CGJ nº 10/2012), execução de honorários 
sucumbenciais e periciais. 
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Metodologia e Recursos 
 
Material EAD com os principais pontos relacionadas ao tema, com observações e 
exemplos. 
 
 
Conteúdo Programático 
 
▪ Custas processuais: 

▪ custas judiciais; 
▪ custas extrajudiciais; 
▪ despesas Judiciais; 
▪ taxa judiciária; 

▪ Fiscalização de custas processuais, inclusive certificação de custas finais. 
▪ Naturezas jurídicas: reconhecimento e diferenciação. 
▪ Custas processuais nos procedimentos comum, sumaríssimo e especial, bem como 

nas hipóteses de cumulação de pedidos, pedido sem conteúdo econômico, pedido 
ilíquido, litisconsórcio. 

▪ Custas processuais nas hipóteses relativas às Cartas Precatórias (e mandado 
eletrônico), expedida eletronicamente, de trâmite exclusivo neste Estado, bem como 
oriundas de outro Estado da Federação, considerando-se as suas particularidades no 
recolhimento. 

▪ Custas de Oficial de Justiça e atos expedidos pela via postal: forma de recolhimento 
de custas judiciais e despesas eletrônicas. 

▪ GRERJ Eletrônica: 
▪ Ato Normativo TJ nº 08/2009; 
▪ Ato Normativo TJ nº 09/2009; 

▪ Despesas Eletrônicas: 
▪ Tabela 04 da Portaria de Custas Judiciais; 
▪ Aviso CGJ nº 648/2012; 
▪ Aviso CGJ nº 1.588/2016 (Carta Precatória Eletrônica); 
▪ Resolução Conjunta TJ/CGJ nº 01/2017 - envio eletrônico (Recurso Inominado 

interposto em feitos eletrônicos no âmbito dos Juizados Especiais); 
▪ Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 11/2017; 
▪ Provimento CGJ nº 45/2020; 
▪ Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 06/2021; 
▪ principais normas e enunciados sobre gratuidade de justiça; 
▪ Lei Estadual nº 3.350/1999; 
▪ Lei Estadual nº 6.369/2012; 
▪ Lei Estadual nº 7.127 /2015; 
▪ Lei Estadual nº 7.128 /2015; 
▪ Decreto-Lei Estadual nº 05/75; 
▪ Portaria de Custas Judiciais. 

▪ Jurisprudência administrativa atualizada. 
▪ Taxa judiciária: 

▪ fato gerador; 
▪ honorários advocatícios; 
▪ regras específicas de cálculo - principais hipóteses (Taxa Judiciária – C.T.E.); 



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA -ESAJ 

DIVISÃO DE ENSINO E PESQUISA – DIEPE 
 

EMENTA 
IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada. 

FRM-ESAJ-005-02                  Revisão: 00                                   Data: 07/06/2022                                                         Pág.: 3/6 

▪ estabelecimento de valores mínimo e máximo da Taxa Judiciária - hipóteses de 
incidência. 
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▪ RIO DE JANEIRO (Estado). Corregedoria Geral de Justiça. Aviso TJ nº 47/2021, de 

11 de maio de 2021. [Dispõe sobre da alteração da conta do Distribuidor da Comarca 
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de Niterói na GRERJ - nova conta de nº 7041-0327739 9]. Disponível em: <> 
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▪ RIO DE JANEIRO (Estado). Corregedoria Geral de Justiça. Aviso CGJ nº 1.106/2021, 
de 17 de dezembro de 2021. [Dispõe sobre a obrigatoriedade de conferência, pelas 
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▪ RIO DE JANEIRO (Estado). Corregedoria Geral de Justiça. Aviso CGJ nº 1.104/2021, 
de 15 de dezembro de 2021. [Dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a oitiva 
de testemunhas residentes em Comarcas diversas do Juízo prolator da ordem judicial 
e que deverá ser realizada pelos meios virtuais disponíveis ou por carta precatória – 
custas de carta precatória]. Disponível em: < 
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=288370&integra=1 > 
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▪ RIO DE JANEIRO (Estado). Corregedoria Geral de Justiça. Provimento CGJ nº 

45/2020, de 09 de junho de 2020: Revoga o Provimento CGJ nº 15/2004 para 
disciplinar o momento da apuração dos valores das custas processuais e taxa 
judiciária nos feitos criminais encaminhados a Vara de Execuções Penais (VEP). 
Disponível em: < 
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=278865&integra=1 > 
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